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CADERNO DE ENCARGOS 

 

AJUSTE DIRECTO CRITÉRIOS MATERIAIS N.º06/2021/IPL  

Aquisição de serviços de assistência técnica a sistema de controlo de climatização e 

gestão técnica dos edifícios da ESTeSL e dos espaços comuns da ESTeSL/ESEL. 

 

 

Capítulo I 

Disposições gerais 
 

  Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de serviços de 

assistência técnica a sistema de controlo de climatização e gestão técnica dos edifícios da ESTeSL e 

dos espaços comuns da ESTeSL/ESEL. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 ― O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 ― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 
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disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do 

disposto no artigo 96.º desse mesmo diploma legal.    

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

1 – O contrato terá a duração de um ano, podendo ser automaticamente renovado por iguais 

períodos até ao máximo de 3 anos, se nenhuma das partes o denunciar, por carta registada, com 

aviso de receção, com antecedência mínima de 30 dias, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do Contrato. 

2 – Deverá ser enviado ao Instituto Politécnico de Lisboa a declaração de exclusividade com a 

antecedência mínima de 30 dias da data da renovação do contrato. 

3- O contrato terá início a partir de 16 de maio de 2021. 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 

 

Subsecção I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1 ― Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços as 

seguintes obrigações principais: 

a) O fornecedor será o responsável pelo bom funcionamento dos equipamentos a que 

fica ligado devendo, sempre que achar necessário, chamar a atenção, por escrito, a 

ESTeSL sobre a anormalidade de qualquer situação; 

b) O fornecedor obriga-se a preencher uma folha de assistência sempre que se desloque 

às instalações da Escola, bem como instruir os principais responsáveis pelos Serviços 

sobre a melhor utilização e condições dos respetivos equipamentos; 
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c) Todas as faturas relativas a despesas não incluídas no presente caderno de encargos, 

deverão ser apresentadas ao IPL juntamente com uma discriminação de custos de 

mão-de-obra (nº e tipo de horas), custo dos materiais (tipos, marcas, modelos, 

quantidades, etc.) e eventuais custos de transporte. 

2 ― A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, 

bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução 

das tarefas a seu cargo.    

Cláusula 5.ª 

Local e forma de prestação do serviço 

1 – A prestação de serviços deverá ocorrer na Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa e 

deverá ter em conta os seguintes aspetos: 

a) Deverá englobar as inspeções e intervenções constantes no conteúdo dos serviços de forma 

a manter o equipamento em bom estado de funcionamento e conservação, conforme 

ANEXO I; 

b) Deverá ser executada dentro do horário normal de funcionamento da Escola, ou seja, das 

9:00h às 18:00h, excetuando aqueles que entrem em conflito com a atividade desta; 

c) A possibilidade de realização dos trabalhos fora daquele horário será da responsabilidade 

do fornecedor e do responsável do Serviço onde os mesmos decorrem, que assim o venham 

a entender por mútuo acordo, não resultando daí qualquer agravamento das verbas 

acordadas no contrato; 

d)  É absolutamente necessário o preenchimento da folha de obra do fornecedor sempre que 

haja lugar a uma reparação, devendo ser assinada pelo responsável do Serviço onde o 

mesmo se verifique, ou por que o substitua; 

e) Todos os orçamentos a apresentar relativos a trabalhos não previstos deverão conter os 

seguintes elementos: 

i) Identificação do local 

ii) Memória descritiva abreviada 

iii) Listagem do material com os seus custos de mercado individualizados 

iv) Número de horas de trabalho e seu custo 

v) Custo total 
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Cláusula 6.ª 

Prazo de prestação do serviço 

O prestador de serviços obriga-se a concluir a execução do serviço, com todos os elementos referidos 

no presente Caderno de Encargos.  

 

Cláusula 7.ª 

Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos 

entregues à entidade adjudicante em execução do contrato, às exigências legais, obrigações do 

prestador de serviços e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de serviços, nos 

termos do Código do Contratos Públicos e demais legislação aplicável.  

 

Subsecção II 

Dever de sigilo 

 

Cláusula 8.ª 

Objecto do dever de sigilo 

1 ― O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica 

e não técnica, comercial ou outra, relativa à ESTeSL, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 

em relação com a execução do contrato. 

2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.    

 

Cláusula 9.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento 

ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 



   

 

A j u s t e  D i r e t o  C r i t é r i o s  M a t e r i a i s  n º 0 6 / 2 0 2 1 / I P L  
C a d e r n o  d e  E n c a r g o s  P á g i n a  5  

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, 

do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.   

 

Secção II 

Obrigações do Instituto Politécnico de Lisboa 

 

Cláusula 10.ª 

Preço contratual 

1 ― Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Instituto Politécnico de Lisboa deve 

pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, se este for legalmente devido. 

2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, [incluindo as despesas 

de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas, patentes ou licenças]. 

 

Cláusula 11.ª 

Preço Base 

1 – O preço base para esta aquisição é de €23.850,00 (vinte e três mil, oitocentos e cinquenta euros) 

para os três anos previstos do contrato, o que corresponde a €7.950,00 (sete mil, novecentos e 

cinquenta euros) anuais. 

 

Cláusula 12.ª 

Condições de pagamento 

1 - A(s) quantia(s) devidas pelo Instituto Politécnico de Lisboa, nos termos da cláusula anterior, 

deve(m) ser paga(s) no prazo de 30 dias após a receção pelo Instituto Politécnico de Lisboa das 

respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2 ― Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a confirmação da 

prestação de todos os trabalhos a desenvolver pelo prestador de serviços ao abrigo do contrato 

4 ― Em caso de discordância por parte do Instituto Politécnico de Lisboa, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos 
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fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

5 ― Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através 

de transferência bancária. 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 

1 ― Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o IPL pode exigir do prestador de 

serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nos seguintes termos:  

a) Atraso superior a um mês na realização das intervenções de manutenção preventiva 25% do 

valor total do contrato. 

2 ― Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o IPL pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do valor total do contrato. 

3 ― Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso 

na respetiva conclusão tenha determinado a resolução do contrato. 

4 ― Na determinação da gravidade do incumprimento, o IPL tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as 

consequências do incumprimento. 

5 ― O IPL pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias 

devidas nos termos da presente cláusula. 

6 ― As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o IPL exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 

 

Cláusula 14.ª 

Força maior 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes 
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que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a 

respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à 

data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou 

evitar.  

2 ― Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 ― Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.   
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Cláusula 15.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Instituto Politécnico de 

Lisboa pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem.  

2 ― A entidade adquirente pode exercer o direito à resolução do contrato, nas seguintes: 

a) Não satisfação das condições do contrato de assistência; 

A resolução do contrato não prejudica o direito à indemnização que caiba à entidade adquirente nos 

termos gerais de direito. 

 

Cláusula 16.ª 

Resolução por parte do prestador de serviços 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de serviços pode 

resolver o contrato quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 60 dias ou o montante 

em dívida exceda 50% do preço contratual, excluindo juros;  

2 ― O direito de resolução é exercido por via judicial.  

3 ― Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada ao IPL que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se 

este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver 

lugar.  

4 ― A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 

abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 453.º do Código dos Contratos 

Públicos.  

 

Capítulo IV 

Resolução de litígios 

 

Cláusula 17.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal 

administrativo de círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.   
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Capítulo V 

Disposições finais 

 

Cláusula 18.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 19.ª 

Comunicações e notificações 

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada 

à outra parte.    

 

Cláusula 20.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.    

 

Cláusula 21.ª 

Gestor do contrato 

O gestor do contrato, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 290.º-A do CCP, é a Drª Ana Sabino 

responsável pelos Serviços de Logística, Ambiente e Segurança da ESTeSL. 

 

Cláusula 22.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa.  
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ANEXO I 

 

1- LISTA DE EQUIPAMENTOS 

Equipamento de controlo da marca Honeywell e Sistema de Gestão Técnica da Central 

Térmica constituído por: 

 

Ref. Item Qtde 

Edifício ESTeSL 

1 Central de Supervisão 1 

2 Autómatos XL500 12 

3 Autómatos XL100 1 

4 Autómatos XL50 19 

5 User Manager para Excel 10 3 

6 Controladores XL10 155 

Serviços comuns ESTeSL/ESEL 

7 Central de Supervisão 1 

8 Autómatos XL500 3 

9 Autómatos XL100 1 

10 Autómatos XL50 4 

11 User Manager para Excel 10 1 

12 Controladores XL10 10 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

A j u s t e  D i r e t o  C r i t é r i o s  M a t e r i a i s  n º 0 6 / 2 0 2 1 / I P L  
C a d e r n o  d e  E n c a r g o s  P á g i n a  1 1  

2 - LISTA DE PRIORIDADES 

Referência Descrição Qtd Total Prioridade 1 Prioridade 2 

 ESTeSL    

EBI Central de Supervisão 

Estação de Operador 

1 X  

XL500/100 Controladores 12  X 

XL100 Controladores 1  X 

XL50 Controladores 19  X 

XL10 Controladores de 

Ventilo Convetores 

155  X 

 2/3 Serviços  

Comuns 

   

     

EBI Central de Supervisão 

Servidor 

1 X  

XL500/100 Controladores 3  X 

XL100 Controladores 1  X 

XL50 Controladores 4  X 

XL10 Controladores de 

Ventilo Convetores 

10  X 

 

 

3 – REQUISITOS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

 

 O adjudicatário obriga-se a assegurar à ESTeSL/IPL a manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos referidos em 1. 

 Por manutenção preventiva e corretiva, entendem-se os serviços de ensaios, 

rotinas, verificações ou ajustes a assegurar periodicamente, em conformidade com 

os mapas de manutenção preventiva a acordar, assim como todos os serviços de 

reparação ou substituição de equipamentos, componentes ou acessórios e demais 

tarefas necessárias ao normal e regular funcionamento dos equipamentos  
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realizáveis períodos definidos para visitas e que não comportem custos acrescidos 

relativos à reparação ou substituição dos mesmos. 

 O adjudicatário providenciará no sentido de atender prontamente no máximo de 24 

horas nos dias úteis a todas as chamadas motivadas por avarias ou paralisações de 

qualquer equipamento, procedendo nas melhores condições às reparações ou 

substituições que lhe forem solicitadas pelo IPL/ESTeSL. 

 O adjudicatário deverá examinar periodicamente as condições de funcionamento do 

sistema. 

 As rotinas de manutenção deverão ser efetuadas por dois técnicos em visitas 

trimestrais de 2 dias cada. Incluem os seguintes trabalhos. 

a. Inspeção sistemática aos equipamentos e verificação do correto funcionamento dos 

mesmos; 

b. Correção de falhas detetadas; 

c. Verificação de rotinas recomendadas para a manutenção preventiva; 

d. Instalação, livre de quaisquer encargos financeiros para o IPL/ESTeSL de revisões de 

atualização de software do sistema de modo a mantê-lo sempre ao mais alto nível de 

operação e atualizando consequentemente a documentação técnica. 

 Deverá ser efetuada, no inicio do contrato e repetida com periodicidade anual uma 

visita de inspeção por um Engenheiro de Sistemas, 

 O adjudicatário deverá coordenar com o IPL/ESTeSL a paragem e arranque de todo 

o equipamento ou parte dele de modo a poder cumprir com as suas obrigações 

inerentes ao contrato. 

 Deverá ser emitido, após a inspeção anual, um plano de correção e melhoria, 

identificando as anomalias detetadas e possibilidades de melhoria do sistema e 

contendo propostas para a correção das situações identificadas. Este relatório deve 

ser entregue ao IPL/ESTeSL até 30 dias após a data de términus da visita. 


